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APRESENTAÇÃO
Em CIÊNCIAS JURÍDICAS: FUNDAMENTAÇÃO, PARTICIPAÇÃO E EFETIVIDADE 

2, coletânea de vinte e seis capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
congregamos discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de 
uma ótica que contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito penal; estudos em direito 
e regulamentação; estudos em direito tributário, direito do trabalho e direito previdenciário; 
estudos sobre o papel do judiciário na sociedade contemporânea; e outras temáticas.

Estudos em direito penal traz análises sobre pacote anticrime, juízo de garantias, 
direito penal do autor, expansionismo penal latino-americano, feminicídio, violência contra 
a mulher, drogas, pornografia de vingança, violência de gênero, combate a corrupção e 
valor probante de depoimentos.

Em estudos em direito e regulamentação são verificadas contribuições que versam 
sobre inteligência artificial, compliance, poder regulamentar e regulamentação.

Estudos em direito tributário, direito do trabalho e direito previdenciário aborda 
questões como tributos sobre consumo de bens e renda, trabalho análogo a escravo, 
violência nas relações de trabalho, aposentadoria especial e reforma da previdência.

No quarto momento, estudos sobre o papel do judiciário na sociedade contemporânea, 
juiz facilitador, decisão judicial, processo eletrônico, Conselho Nacional de Justiça e a 
relação entre tribunais e universidades.

Por fim, em outras temáticas, há abordagens que tratam de temas como normas em 
relação aos agricultores familiares, empresa simples de crédito e eutanásia.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: A caracterização de refugiado 
se dá pelo temor de regresso do seu país 
por perseguição, pela sua raça, religião, 
nacionalidade ou opinião política, ou que pela 
grave ameaça a direitos humanos, teve de deixar 
seu país e procurar refúgio em outro país. No 
Brasil, inúmeros imigrantes buscam refúgio pela 
facilidade tanto de ingressão ao país, como pela 
promessa de condições de vida melhores. O 
objetivo central do trabalho é analisar as condições 
de trabalho dos refugiados vindos ao Brasil, e os 
crimes de redução à condição análoga a escravo 
que são submetidos, a luz da Lei 4.974/1997. 
Propõe-se, assim, analisar os direitos e deveres 
garantidos à esses estrangeiros, bem como 
analisar o caso concreto, pelo âmbito trabalhista. 
Observou-se, por fim, o abismo entre teoria, ou 

seja, a legislação, e a real situação vivida por 
esses, bem como buscou-se ONG’s e cartilhas 
informativas visando a orientação dos refugiados 
que buscam uma qualidade de vida melhor.
PALAVRAS - CHAVE: refugiado; direitos; mão 
de obra escrava; crime; condições precárias; 
cartilhas informativas; ONG’s.

THE REFUGGEES IN BRAZIL AND THE 
SLAVE-LIKE REDUCTION CONDITIONS 

INSIDE THE WORKPLACE
ABSTRACT: To be considered a refugee, some 
have to dread the return to your native country 
fearing persecution based on your race, religion, 
nationality, political opinion or on serious threat to 
the human rights some had to leave their country 
and find refugee somewhere else. In Brazil, 
numbers of immigrants find refugee because 
of the easy access, as well as the promise to a 
better life. This present work aimed to analyze 
the working conditions in which these refugees 
are in, as well as the slave- like reduction 
condition they are receiving from their employers, 
comparing with the Brazilian law 9.494/1997. It 
will be analyzed, also, the rights and duties these 
immigrants have within the law, comparing them 
to the concrete case in which they are living. It 
will be searched, as well, NGO’s and informative 
booklets created to guide them in to a better way 
of leaving. 
KEYWORDS: refugee; rights, slavery; crime; 
poor conditions; informative booklets; NGO’s. 
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1 |	 INTRODUÇÃO
A palavra refugiado retoma àqueles que se deslocam do seu país de origem por 

motivos de guerra ou perseguição, buscando encontrar melhores condições de vida e 
sobrevivência. De acordo com o Comitê Nacional para Refugiados (CONARE) e o Alto 
Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), no Brasil, somente em 
2020, foram solicitados mais de 100 mil processos de refúgio, os quais, aproximadamente, 
48 mil foram concedidos. 70% são homens e 30% mulheres. Dentre eles, encontram-se 
Sírios, Congoleses, Cubanos, Angolanos, Colombianos, Venezuelanos com a maior parte, 
dentre outros. 

Com a alta de imigrantes buscando refúgio no Brasil, em maio de 2017, foi criada a 
Lei Migração, marco da proteção dos refugiados, a fim de reger os direitos destes indivíduos. 
A principal pauta deste ordenamento jurídico é a que todos os imigrantes legais, refugiados 
ou solicitantes de refúgio no Brasil possuem os mesmos direitos que os brasileiros natos, 
inclusive nas questões trabalhistas, bem como se iniciarem seus próprios negócios.

Porém, o que aconteceu de fato foi que, ao chegarem no país, a onda de desemprego 
foi massacrante, visto a situação precária no mercado de trabalho em que o país sempre 
se encontrou. Acredita-se, à época posterior a criação da lei, que 38% dos refugiados não 
possuíam emprego. Com isso, a fim de garantir o seu sustento, esses indivíduos buscaram 
meios desumanos de trabalho, com condições extremamente desfavoráveis, sem quaisquer 
condições básicas de segurança, saúde, higiene. Acrescentam-se neste contexto horas 
exaustivas por um salário muito mais baixo do que o previsto em lei, não sendo eles, ainda, 
registrados em sua carteira de trabalho.

A Lei 13.445/2017, além de proteger esses indivíduos juridicamente, garante direitos 
como o previsto no artigo 6º, o qual confere: 

Art. 6º: O refugiado terá direito, nos termos da Convenção sobre o Estatuto dos 
Refugiados de 1951, a cédula de identidade comprobatória de sua condição 
jurídica, carteira de trabalho e documento de viagem.

Portanto, esse dispositivo garante ao refugiado um documento de trabalho para sua 
mão de obra ser regulamentada juridicamente, a fim de se adequar aos direitos trabalhistas 
de forma segura e equivalente a um cidadão brasileiro. 

Além desse dispositivo normativo, foram criadas cartilhas que orientam esses 
imigrantes a como solicitar seu Registro Nacional Migratório (RNM), documento esse que 
garante seu “status” de refugiado no Brasil. As cartilhas orientam ainda como solicitar seu 
documento de trabalho, atualizar seu diploma e seu currículo, procurar um emprego e até 
mesmo como se portar em uma entrevista de trabalho. 

Concomitante, foram criadas algumas Organizações Não Governamentais (ONG’s), 
como a MIGRAFLIX, para guiar esses indivíduos e ajudá-los, afim de assegurar a esses 
seus plenos direitos, já adquiridos em nosso ordenamento jurídico. 
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Com isso, o objetivo desse trabalho é analisar a situação atual dos refugiados vindos 
ao Brasil e suas condições de trabalho, comparando com os direitos já adquiridos a esses 
em tese, à luz da Lei 13.445/2017, fazendo um comparativo à real condição de vida que 
esses indivíduos se encontram. Isto se fará trazendo fatos reais vividos por esses, além 
de informações acerca de cartilhas e ONG’s que visam ajudar nas condições precárias e 
informais a quais esses imigrantes se encontram atualmente. 

Em relação aos objetivos específicos, buscar-se-á: definir a situação de refugiado, 
analisar as situações em que estes se encontram, discutir as reais situações comparando-as 
com a atual lei enquadrada aos refugiados, estudar a situação de emprego dos refugiados, 
constatar cartilhas e outros métodos de apoio aos refugiados.

Para isso, utilizar-se-á a metodologia de pesquisa bibliográfica exploratória, afim de 
se aprofundar no direito dos refugiados e as situações vivenciadas por eles, na realidade.  
Enfocou-se mais precisamente o direito trabalhista, analisando dados de forma qualitativa, 
sendo utilizadas preferencialmente fontes secundárias, e instrumentos como: livros, 
legislação pátria e mundial, pesquisas de campo, artigos científicos, reportagens, entre 
outros. 

2 |	 REFUGIADOS

2.1	 Definição de Refugiado 
A definição de Refugiado foi bastante desenvolvida com o passar do tempo, de 

acordo com a evolução da legislação que trata de direito internacional. Por se tratar de um 
constructo cultural, deve-se analisar historicamente a construção do termo “Refugiado”. 

Criada pela agência da Organização das Nações Unidas (ONU), a ACNUR (Alto 
Comissariado das Nações Unidas para Refugiados), a Convenção de Genebra de 1951, na 
qual o Brasil foi parte contratante, mais precisamente em seu Estatuto dos Refugiados, foi 
o marco inicial se tratando de definir e assegurar direitos aos refugiados, definindo-os, em 
seu artigo 1o, como:

Que, em consequência dos acontecimentos ocorridos antes de 1o de 
janeiro de 1951 e temendo ser perseguida por motivos de raça, religião, 
nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas, se encontra fora do país 
de sua nacionalidade e que não pode ou, em virtude desse temor, não quer 
valer-se da proteção desse país, ou que, se não tem nacionalidade e se 
encontra fora do país no qual tinha sua residência habitual em conseqüência 
e tais acontecimentos, não pode ou, devido ao referido temor, não quer voltar 
a ele.” (ACNUR, 1951). 

Já em 1997, sob a influência da Convenção de 1951, o Brasil cria a primeira lei que 
constitui o Estatuto do Refugiado no Brasil, a Lei 9.474, sendo marco na história brasileira 
em relação aos refugiados.  Neste dispositivo, em seu artigo 1o, a definição de Refugiado é 
levemente modificada, qual sendo: 
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Art.1º: Será reconhecido como refugiado todo indivíduo que: 
I - devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, religião, 
nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas encontre-se fora de seu país 
de nacionalidade e não possa ou não queira acolher-se à proteção de tal país; 
II - não tendo nacionalidade e estando fora do país onde teve 
sua residência habitual, não possa ou não queira regressar a 
ele, em função das circunstâncias descritas no inciso anterior; 
III - devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, é obrigado a 
deixar seu país de nacionalidade para buscar refúgio em outro país.

A principal mudança se dá que, a expressão “em consequência dos acontecimentos 
ocorridos antes de 1o de janeiro de 1951” é abolida, ou seja, expressão refugiado é ampliada 
e passa a se enquadrar para qualquer situação em qualquer data. Isso se dá devido a 
consolidação de problemas em relação aos refugiados, contrariando a ideia errônea de que 
o refúgio seria uma situação de caráter temporário na sociedade. 

Em suma, percebe-se o caráter atemporal da definição de refúgio. Em outras 
palavras, a ideia de refugiado está intimamente ligada com a emergência de necessidade 
de deslocamento do país de origem do indivíduo em razão de ameaça ou violação de seus 
direitos fundamentais, bem como a vulnerabilidade do indivíduo buscando refúgio, ou seja, 
pessoas em situação de risco buscando alguma condição de vida. 

2.2	 Estatuto dos Refugiados – LEI. 9.474/1997
Com a consolidação dos problemas provenientes dos refugiados à época da Segunda 

Guerra mundial, necessitou ser criada uma legislação visando normatizar e proteger essa 
nova modalidade de imigrantes em massa vindos ao Brasil. 

Criada em 22 de julho de 1997, o Estatuto dos Refugiados, previsto na Lei 9.474/1997, 
garantiu diversos direitos fundamentais a esses imigrantes em situação de risco, tendo 
como principal intuito incluí-los na sociedade como indivíduos de plenos direitos.

Além de definir o termo “refugiado”, como supracitado, o artigo 2o da referida 
lei estende aos cônjuges, ascendentes, descendentes e familiares economicamente 
dependentes do refugiado os efeitos da condição de imigrante que adquiriu o refúgio, 
desde que estejam em território nacional, qual sendo: 

Art. 2º Os efeitos da condição dos refugiados serão extensivos ao cônjuge, 
aos ascendentes e descendentes, assim como aos demais membros do 
grupo familiar que do refugiado dependerem economicamente, desde que se 
encontrem em território nacional. 

Ademais, o artigo 7o e seguintes determinam o processo de pedido de refúgio ao 
ingressar no país, bem como proíbem as autoridades de efetuar deportação do indivíduo 
que tenha sua vida ou liberdade ameaçada ao país de origem. Ainda, permite o indivíduo 
solicitar refúgio mesmo tendo entrada irregular no país.

Além disso, a Lei 9.474/1997 criou o Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE), 
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em seu artigo 11, órgão mais importante se tratando desses indivíduos em refúgio no país, 
qual sendo: “Art.11: Fica criado o Comitê Nacional dos Refugiados – CONARE, órgão de 
deliberação coletiva, no âmbito do Ministério da Justiça.”.

Esse grupo tem a competência para analisar o pedido de refúgio, bem como julgar, 
em primeira instância, a concessão ou não do pedido, além de orientar e coordenar as 
ações de assistência e proteção do imigrante. O CONARE, por sua vez, é formado por 
membros designados pelo Presidente da República, como prevê o artigo 14 da referida lei, 
e é órgão não remunerado.

O Estatuto do Refugiado, ainda, trata do processo e procedimento do refúgio a partir 
do artigo 17. No artigo 18, por sua vez, destaca-se a união entre essa lei interna brasileira 
com o ACNUR, órgão da ONU encarregado de assistir os refugiados, para, se possível, 
facilitar o andamento do pedido, o qual segue: 

Art. 18. A autoridade competente notificará o solicitante para prestar 
declarações, ato que marcará a data de abertura dos procedimentos.

Parágrafo único. A autoridade competente informará o Alto Comissariado das 
Nações Unidas para Refugiados - ACNUR sobre a existência do processo 
de solicitação de refúgio e facultará a esse organismo a possibilidade de 
oferecer sugestões que facilitem seu andamento. 

Ademais, a respeito do procedimento, é importante ressaltar que o pedido é gratuito 
e de caráter urgente. Após realizado o pedido de refúgio, a Policia Federal é encarregada de 
emitir protocolo permitindo a estada temporária do imigrante e seus familiares no país até 
decisão final do processo. Ainda, é permitido a expedição de carteira de trabalho provisória 
a fim de facilitar a remuneração do estrangeiro. 

Por seguinte, a autoridade competente realizará o relatório que será encaminhado 
ao secretário do CONARE, a fim de ser incluso na pauta da próxima reunião. Após a análise, 
é proferida a decisão, a qual deve ser devidamente fundamentada e notificado o refugiado 
e o Departamento de Polícia Federal, a fim de serem realizadas as medidas cabíveis. 

De acordo com o artigo 32, caso a decisão seja negativa, desta caberá recurso 
ao Ministro de Estado, o qual promulgará a decisão final, não passível de recurso. Vale 
ressaltar que o refugiado e seus familiares possuirão estadia provisória no país, mesmo 
com decisão negativa, enquanto permanecerem as circunstâncias que põem em risco sua 
vida, integridade física e liberdade.

A respeito da cessação e perda da condição de refugiado, as quais encontram-
se no artigo 38 e 39 do Estatuto, a cessação se dá por iniciativa do refugiado, em casos 
deste voltar a valer-se da proteção do país de origem, recuperar a nacionalidade antes 
perdida, adquirir nova nacionalidade ou estabelecer-se novamente no país que abandonou, 
contanto que de maneira voluntária.

Já a perda, prevista no artigo 39, se dá por renúncia do indivíduo, se provado falsos 
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os fundamentos anteriormente fornecidos para a condição de refugiado, se cometidas 
atividades contrárias à segurança nacional e ordem pública ou saída do território nacional 
sem prévia autorização. Importante destacar que de ambas as situações, o recurso é 
cabível e a competência é do CONARE em primeira instância, e do Ministro da Justiça em 
segunda instância.

2.3	 Lei da Migração – LEI 13.445/2017
Em se tratando de direitos fundamentais, bem como trabalhistas, a orientação mais 

atualizada se dá pela Lei 13.445, criada em 24 de maio de 2017. Denominada “Lei de 
Migração”, esta diz respeito tanto aos emigrantes fora do país quanto aos imigrantes vindos 
ao Brasil. Vale ressaltar, é refugiado. 

Para os fins dessa tese, ou seja, a respeito dos refugiados, destarte nota-se a busca 
por inclusão destes indivíduos garantindo-lhes direitos fundamentais como, a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. Vale ressaltar que 
esses benefícios são garantidos em igualdade com os cidadãos brasileiros. 

No artigo 4o da Lei 13.445, ainda, é assegurado ao imigrante, e portanto, ao refugiado, 
inúmeros outros benefícios, como o direito a livre circulação no território nacional, medidas 
de proteção a vítimas e testemunhas de crimes, o direito a transferência de economias a 
outro país, direito de reunião, desde que para fins pacíficos, direito de associação, desde 
que para fins lícitos, além do acesso a serviços de saúde, assistência social, previdência 
social, a justiça, inclusive a gratuita, a educação pública, todas vedadas a discriminação em 
razão de sua nacionalidade, nos mesmos moldes de um cidadão brasileiro, entre outros.

Importante a esta tese, e também prevista no mesmo artigo 4o supracitado, além 
dos elencados acima, destaca-se a garantia de cumprimento de obrigações legais e 
contratuais trabalhistas, além da aplicação de normas de proteção ao trabalhador, vedada 
a discriminação do imigrante em razão a sua origem, bem como permitido o direito de 
abertura de uma conta bancária. 

Ainda, é concedida autorização de residência do imigrante, mais especificamente do 
refugiado, previsto no artigo 30, II, e, o qual dispõe: 

Art. 30. A residência poderá ser autorizada, mediante registro, ao imigrante, 
ao residente fronteiriço ou ao visitante que se enquadre em uma das seguintes 
hipóteses:

(...)

II - a pessoa:

(...)

e) seja beneficiária de refúgio, de asilo ou de proteção ao apátrida;
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Além disso, esse benefício é estendido ao cônjuge ou companheiro do imigrante, 
bem como aos seus filhos, ascendentes e descendentes até o 2o grau de parentesco, 
garantido pelo artigo 37 da referida lei, garantindo a reunião familiar do refugiado.

 É importante destacar, por fim, que o disposto nessa lei não deve prejudicar direitos 
e obrigações já estabelecidos ao imigrante proveniente de outras leis e tratados que sejam 
mais benéficos a estes. Esse ordenamento jurídico, portanto, é essencial para impor o 
repúdio à xenofobia ou qualquer discriminação em relação aos imigrantes, garantindo a 
esses uma vida digna no país, sem diferenciação aos demais cidadãos brasileiros.

2.4	 Princípios e Garantias Norteadoras aos Refugiados
Como todo conteúdo jurídico, o direito ao refúgio é guiado por certos princípios e 

garantias, os quais devem seguir de base para a aplicação das regras na prática. Esses 
princípios estão presentes desde a convenção de Genebra de 1951, e se encontram 
também na Lei 13.445/2017, legislação já mencionada no subtítulo anterior. 

O princípio mais importante em relação aos refugiados, chamado de princípio de 
“non-refoulement”, mais conhecido como o princípio da não devolução, retoma desde a 
convenção de Genebra. Previsto nos artigos 32, 1 e 33 da mesma, e ratificado pelo Estatuto 
dos Refugiados, o “non- refoulement” garante aos refugiados a proibição de sua expulsão 
do Estado Contratante, se aquele se encontrar em situação regular, a não ser por motivos 
de segurança nacional ou de ordem pública.

Ainda, dentre os motivos que excluem essa proibição, haverá ainda todo um 
processo anterior à extradição, a qual o refugiado poderá apresentar provas com o intuito 
de se justificar, além de proferir recurso em caso de exclusão.  

A Convenção de 1951 ainda prevê o Princípio da Não Discriminação, no seu artigo 
3o, garantindo aos refugiados tratamento igualitário em relação aos cidadãos do país em 
que residem.

Em relação ao Princípio da Cooperação Internacional, também descrito na 
Convenção de 1951 e de acordo com o jurista José Antônio Peres Godoy, este princípio 
é utilizado para que o país de origem e o país em que o imigrante se alojou trabalhem 
conjuntamente trocando informações, a fim de facilitar a inclusão do refugiado no país. 
Ainda, se obrigam a cooperar com os órgãos internacionais, como o ACNUR. (GEDIEL; 
GODOY, 2016, p. 76)

Lado a lado com o princípio anterior, para Godoy, tem-se o princípio da Solidariedade 
Internacional, o qual destaca que o mundo é interligado, e não dividido em Estados, portanto 
deve-se ter cooperação pois o que ocorre em um local se desloca e flui a diversos outros. 
(GEDIEL; GODOY, 2016, p. 78)

Ademais, outros princípios e garantias são previstos no artigo 3o da Lei 13.445/2017, 
enumerados pelos incisos I ao XXII.  Dentre eles, encontram-se: o princípio da universalidade, 
indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos; o repúdio à xenofobia; a não 
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criminalização da migração; a discriminação em razão dos motivos pela qual a pessoa 
foi admitida no território; a promoção da entrada regular; acolhida humanitária, garantia 
a união familiar, a igualdade de tratamento e oportunidade aos refugiados; a inclusão 
social, laboral e produtiva do imigrante; o acesso igualitário e livre aos programas sociais, a 
educação, seguridade social; a promoção de direitos e obrigações do imigrante; o dialogo 
social; a integração dos povos da América Latina; a cooperação internacional com os 
Estados de origem; a proteção integral ao imigrante criança e adolescente e a promoção 
do reconhecimento acadêmico. 

3 |	 OS REFUGIADOS E O EMPREGO

3.1	 Solicitação do Documento de Microempreendedor Individual e/ou 
Carteira de Trabalho

O processo para a solicitação do microempreendedor individual (MEI), se tratando 
de um refugiado é, em teoria, bastante simples. A Secretaria Especial de Produtividade, 
Emprego e Competitividade do Ministério da Economia, em 2019, simplificou o processo e 
também reduziu as exigências para os estrangeiros.

Ao invés de solicitar o MEI com as mesmas regras para cidadãos brasileiros, basta 
informar o país de origem o número de sua Carteira de Registro Nacional Migratório, 
anteriormente apelidada de RNE, o qual é fornecido pela Polícia Federal, dentro dos 30 
dias seguintes à entrada no Brasil. Este documento é uma espécie de Identidade para o 
imigrante, constando a sua condição de residência, isto é, se temporária ou permanente e 
o prazo da estadia. Caso ainda não possua o Registro, poderá ser considerado o protocolo 
de solicitação de Refúgio. (MÁXIMO, 2019)

Além da Carteira de Registro Migratório, também é necessário um endereço, seja 
ele residencial ou comercial. Anteriormente, ainda, era necessário apresentar, também, 
recibo da transmissão da Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Física ou título 
de eleitor. Porém, sem título de eleitor, a declaração de renda não poderia ser emitida no 
mesmo ano em que recebeu seu documento de identidade, portanto o MEI desde imigrante 
seria postergado somente para um ano após sua chegada, o que fez com que essa regra 
fosse abolida.

Em relação à Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), esta pode ser 
solicitada por qualquer pessoa maior de 14 anos, nacional ou estrangeira, com residência 
regular no brasil e detentora de um Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). Atualmente, a 
CTPS é digital, bastando baixar o aplicativo “Carteira de Trabalho Digital” e solicitar o 
número.  

Vale lembrar ainda, que, de acordo com o Estatuto dos Refugiados, as regras 
trabalhistas são as mesmas para contratação de brasileiros, ou seja, com férias, 13o salário, 
horas extras, jornada de trabalho definida, períodos de descanso, entre outros. 
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Com a simplificação da solicitação dos documentos básicos aos refugiados, a 
demanda em possuir uma CTPS cresceu abundantemente. Em 2018, o país concedeu 
36.384 CTPS’s a imigrantes que solicitaram refúgio.  De acordo com o Relatório Anual 
do Observatório das Migrações Internacional, publicado em agosto de 2019, 68,4% 
das solicitações foram para venezuelanos, 19% para haitianos e 4,8% para cubanos. 
(RODRIGUES, 2018)

Ainda, segundo o coordenador-geral da pesquisa, o Sul e o Estado de São Paulo são 
as regiões que mais atraem os imigrantes vindos em busca de emprego, mais precisamente 
nos setores de indústria e comércio, que são as áreas que mais contratam. 

3.2	 A Real Condição de Trabalho dos Refugiados
Mesmo com a simplificação da solicitação de documentos e com as políticas públicas 

e assistência aos imigrantes, muitos deles ainda se encontram em caráter extremamente 
precário. Por conta disso, o que os resta é buscar um trabalho informal, com condições 
desumanas e salários baixíssimos, apenas para sobreviver, e não correr o risco de ter que 
voltar para o país de onde veio em busca de condições melhores.

De acordo com um estudo feito pelo “The Global Slavery Index”, no Brasil, em 2018, 
a indústria têxtil foi uma das áreas onde a escravidão mais cresceu, além das áreas de 
indústria. Com o consumo desenfreado da moda, tanto de grifes como de varejistas, a 
demanda cada vez mais aumenta por trabalho, e o desespero desses imigrantes buscando 
melhores condições de vida os faz aceitar as condições extremamente precárias de trabalho. 
Além disso, um problema enfrentado é o número de imigrantes com documentação falsa, o 
que facilita ainda mais a inserção no mercado de trabalho escravo.

Ainda sobre o setor têxtil, a ONG “Repórter Brasil”, em 2016, realizou um 
levantamento sobre as marcas que foram flagradas usando o trabalho escravo, criando até 
mesmo um aplicativo chamado “Moda Livre” para combater o trabalho escravo. No estudo 
apresentado pelo Jornal GGN, constatou-se diversas marcas que usaram do trabalho 
escravo, dentre elas:

1. Zara: flagrada com estrangeiros contratados ilegalmente, trabalho infantil, 
condições escassas, jornadas excessivas (16h), proibição de deixar o local de 
trabalho, entre outros. 

2. Renner: imigrantes bolivianos vivendo em alojamentos em condições degradantes, 
com jornadas extremamente longas, a maioria cumprindo servidão por dívida.

3. Marisa: flagrada com imigrantes bolivianos, e peruanos, inclusive menores de 
idade, nenhum com sua CTPS assinada, cobrando ilegalmente passagens da 
Bolívia para o Brasil, além de outras despesas.

4. Pernambucanas: flagrada com imigrantes bolivianos explorados, incluindo 
adolescentes, em ambientes degradantes, jornadas exaustivas e servidão por 
dívida. Foi constatado que o salário desses refugiados era de R$:400,00 mensais. 



Ciências Jurídicas: Fundamentação, Participação e Efetividade 2 Capítulo 15 192

5. M. Officer: também bolivianos, inclusive com filhos, todos morando no local, com 
nenhuma condição de higiene, sem nem uma mesa para se alimentar, com uma 
cama para quatro pessoas. Eram obrigados a trabalhar para pagarem as despesas 
da “casa”.

6. Le Lis Blanc e Bô Bô: adultos e adolescentes bolivianos, incluindo escravizados 
por dívidas foram resgatados em trabalho escravo, ganhando entre R$:2.50 e 
R$:7.00 por unidade costurada.  

7. Gregory: também bolivianos, foram flagrados em situação de escravidão, em 
servidão por dívida, com jornadas exaustivas, além de tráfico de pessoas.

8. Cori, Emme E Luigi Bertolli: assim como o anterior, bolivianos foram flagrados em 
condições degradantes, com jornadas exaustivas e servidão por dívida.

9. Unique Chic:  Peruanos foram resgatados da oficina, incluindo um adolescente, 
além de tráfico de pessoas.

10. 775: também bolivianos, foram prometidos salários favoráveis, e vieram ao 
Brasil custeados pela empresa. Aqui foram obrigados a pagar essa dívida por meio 
da escravidão, com condições degradantes, além de assédios e ameaças. 

11. Talita Kume: bolivianos, incluindo um adolescente foram resgatados em condições 
horríveis, jornadas exaustivas e servidão por dívida. Também eram proibidos de sair 
do local.

12. As Marias: haitianos foram flagrados em condições análogas às de escravos, 
não recebiam salário e passavam fome. 

13. Seiki: bolivianos, dentre eles uma adolescente grávida, foram submetidos a 
trabalho escravo, tiveram inclusive seus documentos retidos, além de jornadas 
exaustivas.

14. Atmosfera: foi flagrada tentando vender dois trabalhadores imigrantes como 
escravos no Brás, em São Paulo

15. Fenomenal: bolivianos foram resgatados em situações degradantes na oficina, a 
qual também era a moradia e refeitório destes, incluindo bebês e crianças. Jornadas 
exaustivas e condições de saúde e segurança inexistente.

16. Animali: bolivianos trabalhavam mais de 12 horas por dia, ganhando 
aproximadamente R$: 5,00 por peça.

17. Gangster: bolivianos e peruanos foram resgatados dessa oficina, sem registro 
na carteira e cumprindo mais de 12 horas por dia, sem intervalo. 

18. Brooksfield Donna: Bolivianos foram flagrados em condições degradantes, 
trabalhando mais de 12 horas por dia, os quais se encontravam em situação famélica.

A “Repórter Brasil”, ONG responsável pelo levantamento acima, até 2019, constatou 
45 marcas de roupas famosas flagradas envolvidas com trabalho escravo. Constata-se, 
através do aplicativo criado por estes, ocorrências e denúncias desses estabelecimentos, 
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além de marcas que possuem uma “ficha limpa” em relação ao trabalho escravo. Ainda, 
a mesma ONG realizou um levantamento em que 93,1% das mulheres resgatadas nessa 
situação, são imigrantes.

Em relação ao agronegócio, setor onde é constatado o maior número de imigrantes 
em situação análogas a escravo, um estudo feito pelo “Centro de Estudos Migratórios” 
constatou que, de acordo com o Ministério do Trabalho e Emprego, entre 2010 e 2016, 35% 
dos indivíduos resgatados por ações de combate ao trabalho escravo eram imigrantes. 
Foram flagradas 188 empresas envolvidas no trabalho escravo nesse setor. (RAQUEL, 
2020) 

A ONG “Repórter Brasil” também constatou que, nas fazendas de café, somente em 
2018, foram encontrados 210 trabalhadores em situação análoga à escravidão, com maior 
incidência em Minas Gerais. Dentre os trabalhadores, encontram-se migrantes de outros 
Estados e imigrantes. Duas dessas fazendas, inclusive, estão interligadas à empresas 
gigantescas como a Starbucks e a Nespresso.

A “Repórter Brasil” também é responsável por anunciar o flagrante de 121 haitianos 
em uma mineradora, a “Anglo American” em Minas Gerais, em 2014, em apenas 2 operações 
diferentes realizadas pela operação do Ministério Público. Segundo o oficial da operação, 
o alojamento em que os refugiados se encontravam lembrava uma senzala, com condições 
realmente degradantes, e ainda eram proibidos de sair do local pelo patrão. Além dos dois 
setores já citados, destaca-se também o da construção civil e da produção florestal.  

Além disso, o “Observatório de Erradicação do Trabalho Escravo e do Tráfico 
de Pessoas” criou um site onde é possível colocar o município o qual deseja verificar e 
identificar se há resgates de trabalho escravo no local, chamado “Smart Lab”, bem como 
alguns dados a respeito de projetos de erradicação e prevenção do trabalho escravo. 

É fato que com uma breve pesquisa na internet, se noticia inúmeros casos de 
flagrantes de imigrantes refugiados em condições análogas à escravidão, de várias regiões 
do mundo, não excluindo mulheres, crianças de adolescentes. A necessidade por políticas 
públicas, bem como assistência social e fiscalização destes indivíduos deve ser suprida e 
fornecida pelo Estado, o qual é órgão responsável pela inclusão desses em nosso mercado 
de trabalho de forma digna, erradicando concretamente a escravidão no país. 

3.3	 O Crime de Redução a Condição Análoga a Escravo
O Código Penal brasileiro prevê, em seu artigo 149, o crime contra a liberdade 

pessoal de Redução a Condição Análoga a Escravo. Alterado pela Lei 10.803/ 2003, a nova 
redação do artigo dá-se:

Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o 
a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições 
degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção 
em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto: 
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Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente 
à violência. 

Esse tipo penal tem um sentido de submissão completa e exploração do sujeito 
passivo em relação ao sujeito ativo. De acordo com o ilustre jurista Guilherme Guimarães 
Feliciano, a pessoa em caráter de escravidão é tratada como uma “coisa”, e não como 
sujeito de direitos, portanto privada de qualquer garantia. Ainda, para a configuração desse 
tipo penal, é necessário que atinja a liberdade de locomoção do indivíduo. (FELICIANO, 
2005) 

Com o julgado do Recurso Especial de número 398.041/PA de 2006 e pondo fim à 
discussão jurisprudencial, determinou-se que o bem jurídico tutelado pelo tipo penal é a 
organização do trabalho, sendo a competência para julgar seria da Justiça Federal. Com 
isso, o Superior Tribunal de Justiça tem elaborado seus acórdãos em conformidade com o 
decidido no Recurso Especial.

De acordo com o caput do artigo 139, há quatro modalidades em que pode ocorrer 
a tipificação penal, sendo classificada como “numerus clausus”. São elas: a sujeição da 
vítima a trabalho forçado; a sujeição da vítima a jornada exaustiva; a sujeição a condições 
degradantes de trabalho; e por fim, a restrição da locomoção da vítima, por qualquer meio, 
em razão de dívida contraída.

Em relação à primeira modalidade, é necessário o emprego de violência, seja física 
ou moral, com o intuito da vítima o realizar contra sua vontade. Na segunda modalidade, a 
jornada de trabalho ultrapassa a legalmente permitida. Na seguinte, o ambiente de trabalho 
não tem os requisitos mínimos legais exigidos. A última diz respeito à servidão por dívida, 
quando o empregado se torna devedor e é impedido de se locomover enquanto perdurar 
essa dívida. 

Ainda, no parágrafo primeiro do mesmo artigo, mais duas hipóteses são consideradas, 
por equiparação, no tipo penal, as quais:

§ 1o Nas mesmas penas incorre quem:

I – cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, 
com o fim de retê-lo no local de trabalho;

II – mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de 
documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local 
de trabalho.

Em relação ao inciso I, este retoma ao impedimento de locomoção da vítima, já o 
inciso II exige-se a vigilância com o intuito de manter o empregado no local de trabalho, 
bem como a retenção de documentos, a fim de conseguir a mesma finalidade.

Em relação a pena, esta é de reclusão, de dois a oito anos, cumulada com multa, 
não impedindo de computar a pena por violência. A pena é majorada, pela metade, se o 
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crime for cometido contra criança ou adolescente ou por motivo de preconceito em relação 
a raça, cor, etnia, religião ou origem. 

3.4	 Os Refugiados e a Criminalidade
Como citado nos capítulos anteriores, as condições de vida dos imigrantes que 

encontram refúgio no Brasil não são nada favoráveis. Os que adquirem um emprego, na 
maioria das vezes, tem condições péssimas no ambiente de trabalho, além de receberem 
muito menos do que o permitido legalmente. Também, há os que não conseguem nem 
adquirir um trabalho para pagar as contas sequer. O caso é que tanto aqueles, seja para 
adquirir uma quantia extra para o sustento seu e de sua família, quanto esses, buscando 
qualquer maneira de alimentar-se e seus dependentes, acabam tendo que se render à 
criminalidade.

Em Pacaraima, cidade no interior de Roraima, os casos de criminalidade aumentaram 
significativamente nos últimos cinco anos. O motivo é que essa cidade é fronteira com 
a Venezuela, e desde a crise em que o país vizinho se encontrou, muitos imigrantes 
buscaram refúgio no Brasil, pela proximidade e facilidade de locomoção. Dados fornecidos 
pela Polícia Civil da cidade, em 2018, dos 1.136 boletins de ocorrência registrados, 738 
envolviam imigrantes venezuelanos, o que equivale a 65% dos casos de criminalidade. A 
maioria dos crimes eram de roubo e furto.  O aumento caótico na criminalidade resultou em 
uma intervenção federal com a Força Nacional e um patrulhamento ostensivo. (NEVES, 
2018) 

De acordo com o CONARE, até 2020, existiam cerca de 45 mil venezuelanos 
refugiados no Brasil. Desse número, 33 mil residem em Roraima. Em relação a Pacaraima, 
um estudo feito pelo Censo observou que, de 2010 a 2020, o número de habitantes da 
referida cidade quadriplicou. Com o aumento da população e falta de políticas públicas e 
investimentos governamentais, a população cada vez mais foi se adentrando na pobreza, 
principalmente os imigrantes refugiados da Venezuela, os quais se voltaram ao crime como 
único recurso para algum tipo de sustento. (RAQUEL, 2020) 

Com a pandemia do novo coronavírus vinda em 2020 ao Brasil, as condições de 
vida dos refugiados, que já eram precárias, pioraram muito. De acordo com a assistente 
social do Centro de Apoio e Pastoral do Migrante (CAMI), com a dificuldade de acesso ao 
auxilio emergencial relatada, o qual esses refugiados têm livre direito, além da dificuldade 
de conseguir um emprego, seja pela falta de vagas, seja pela xenofobia, muitos imigrantes 
perderam sua moradia. Ainda, os relatos de despejo e falta de moradia são frequentes ao 
Centro de Apoio. A maior indagação do grupo é o distanciamento entre as leis de proteção 
aos refugiados e outros imigrantes e a realidade. A falta de efetivas políticas públicas deixa 
esses indivíduos vulneráveis sem outro recurso a não ser se voltar à criminalidade para 
garantir algum sustento. (RAQUEL, 2020)
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4 |	 AÇÕES SOCIAIS, ONGS E CARTILHAS NO COMBATE À EXPLORAÇÃO 
DO REFUGIADO

4.1	 Cartilhas Informativas
No Brasil, com o intuito de orientar os imigrantes e refugiados, algumas entidades 

criaram Cartilhas Informativas, isto é, materiais informativos e de fácil compreensão, 
geralmente com imagens ilustrativas visando a divulgação de determinado assunto de 
maneira completa, mas de maior entendimento. No caso dos imigrantes, geralmente, essas 
cartilhas são traduzidas para outras línguas, além do português. 

Na maioria das vezes, em se tratando de refugiados, a ACNUR é responsável pela 
elaboração das cartilhas. É o caso da “Cartilha para Solicitantes de Refúgio no Brasil”, 
disponível em português, inglês, espanhol e árabe. Esta dispõe de uma maneira didática 
a respeito do procedimento da solicitação de refúgio, bem como direitos e deveres dos 
refugiados, além de contatos e informações úteis a esses.

Outra cartilha de criação da ACNUR, é a “Protegendo Refugiados no Brasil e 
no Mundo”. Nela, é definido quem são os refugiados, bem como sua diferença com os 
imigrantes, além de soluções para a segregação social, buscando sempre a garantia 
de direitos desses indivíduos. Ainda, é relatado as leis referentes a sua proteção, bem 
como os órgãos governamentais responsáveis aos refugiados. Ao final, ainda, é informado 
números de telefone importantes, bem como empresas parceiras da ACNUR na busca por 
igualdade. 

Mais recentemente, após a pandemia do novo coronavirus, a ACNUR e empresas 
parceiras criaram a cartilha “Como Buscar Ajuda em Tempos de Covid-19”. Nela, é garantido 
o direito ao auxílio emergencial fornecido pelo governo durante a pandemia para quem tem 
direito, bem como a maneira de recebê-lo e o calendário de recebimento. Ainda, ao final, 
consta números de assistência e empresas parceiras. 

Em Curitiba, também nos tempos de pandemia, estudantes de relações 
internacionais de Unicuritiba criaram a cartilha “Direitos dos Imigrantes e Refugiados 
em Tempos de Covid-19”. Elaborada em seis idiomas, essa cartilha fornece informações 
acerca dos direitos dos refugiados, desde o auxílio emergencial, até mesmo o Minha Casa 
Minha Vida, bem como a utilização de creches e do Sistema Único de Saúde, entre outras 
políticas públicas fornecidas para cidadãos brasileiros, mas que refugiados também tem 
direito pleno de usufruir. 

A respeito do direito do trabalho, mais especificamente, duas cartilhas devem ser 
citadas, ambas criadas em parceria com a ACNUR. A “Cartilha do Trabalhador Refugiado 
e Solicitante de Refúgio”, a qual orienta esses indivíduos na busca de emprego, desde na 
criação de currículo até mesmo nos direitos trabalhistas que possuem quando estiverem 
em trabalho. 

 A outra cartilha, chamada de “Contratação de Refugiados no Brasil: Dados e 
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Perguntas Frequentes”, fornece resposta à algumas indagações frequentes tanto de quem 
contrata esses imigrantes como aos próprios refugiados.

4.2	 ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS E AÇÕES SOCIAIS
De acordo com o “MigraMundo”, site que promete dar visibilidade a migração 

dos refugiados e suas dificuldades, bem como trazer conhecimento ao assunto para a 
população, por meio de imagens, noticias, estudos, entre outros formatos, são algumas 
as Organizações Não Governamentais que buscam ações sociais e outras maneiras de 
assistência ao Refugiado.

O primeiro exemplo é a ONG “Abraço Cultural” que, visando a integração dos 
imigrantes na sociedade, conta com operações em São Paulo e no Rio de Janeiro e fornece 
emprego aos refugiados para darem aulas de línguas em seu idioma e aproveitam para 
promover sua cultura. Ainda, a população pode se voluntariar, através do site da organização 
ou pelo telefone fornecido, para ajudar no atendimento aos alunos e professores, organizar 
eventos sociais, entre outros serviços. 

A instituição filantrópica “Missão Paz” oferece assistência jurídica, mediação de 
trabalho, além de oferecer serviços de saúde e acolhimento, buscando o apoio completo 
para com os imigrantes e refugiados. Também é localizada em São Paulo, e oferece vagas 
de voluntariado em varias funções. Atualmente atua com mais de 70 nacionalidades, além 
de possuir um espaço de abrigo para aqueles que não tem onde ficar, fornecendo alimentos 
e produtos de higiene pessoal, bem como aulas de português. 

A organização social “Compassiva” atua na cidade de São Paulo e atende crianças, 
adolescentes, mulheres e refugiados, todos em situação vulnerável. Oferecem a estes 
indivíduos atividades socioeducativas com o intuito de integração na sociedade. 

Uma das mais conhecidas, a “Cáritas” foi criada pela Conferência Nacional dos 
Bispos no Brasil. Atua em diversos municípios, atendendo qualquer indivíduo em situação 
de vulnerabilidade. Com a migração em massa, passou a dar uma atenção especial aos 
refugiados. 

Com o apoio do ACNUR e da “Cáritas”, o “Programa de Apoio para a Recolocação 
dos Refugiados” (PARR) foi criado para promover a integração desses imigrantes na 
sociedade brasileira. O projeto foca no fornecimento de emprego para que consigam 
garantir seu próprio sustento. Fornece ainda, uma plataforma com dados eletrônicos para 
que a busca por uma atividade laboral seja mais fácil. 

A “BibliASPA”, Biblioteca De Pesquisa América do Sul, Países Árabes e África, é um 
centro de pesquisa que desenvolve diversos cursos, como o de literatura, história, inclusive 
no curso da língua portuguesa. Foi criado com o intuito de divulgação da cultura das três 
regiões, mas ajuda refugiados de qualquer localidade. Promove, também, a cultura de mais 
de 40 países, atualmente. 

O Instituto “Adus”, Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), 
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atua buscando a reintegração na sociedade de refugiados no Brasil. Ainda, como a maioria 
das instituições, fornece aulas de línguas portuguesa, francesa e espanhola, bem como 
assistência jurídica e cursos de qualificação profissional.

Também uma OSCIP, o “Cami”, Centro de Apoio e Pastoral do Imigrante, atua 
buscando a proteção dos direitos fundamentais dos imigrantes no Brasil e sua inserção 
na sociedade. Ainda, trabalha buscando erradicar o trabalho escravo desses indivíduos, 
bem como o tráfico de pessoas. Fornece a esses, cursos de capacitação e promove ações 
culturais

A organização filantrópica “Instituto Migrações e Direitos Humanos” (IMDH) 
é vinculada a “Congregação das Irmãs Scalabrinianas” e foi criada em parceria com o 
ACNUR, com o intuito de acolhida humanitária aos refugiados, apátridas e demais 
imigrantes, em caráter de vulnerabilidade. Fornece atendimento jurídico e de assistência 
social, principalmente aos venezuelanos que vem ao país, para isso criaram sede em 
Roraima.

A ONG “África do Coração” foi criada pelos próprios imigrantes e busca a integração 
do povo africano na sociedade brasileira, bem como a promoção dessa cultura erroneamente 
conhecida. É a responsável pela criação da Copa dos Refugiados, campeonato de futebol 
inaugurado visando a promoção da causa, chamando sua atenção. Ainda, essa organização 
promove outros eventos sociais na cidade de São Paulo. 

Em relação a “RedeMir”, esta rede integra várias instituições em todas as regiões 
do país. Foi criada pelo IDMH, organização já citada, com o apoio do ACNUR, e visa a 
união para o reassentamento de refugiados e a defesa de seus direitos fundamentais, 
bem como sua integração na sociedade brasileira. No paraná, está envolvida em projetos 
como, “Aldeias Infantis”, em Foz do Iguaçu, as “Cáritas”, com sedes em Curitiba, Cascavel, 
Londrina, Maringá e Umuarama, bem como na “Casa Latino-Americana”, em Curitiba, na 
“Casa do Migrante”, em Foz do Iguaçu e no “Centro de Atendimento ao Migrante”, também 
em Curitiba. 

O fato é que as organizações citadas acima foram criadas com o intuito de melhorar 
a condição de vida do refugiado e de sua família, seja fornecendo emprego para sua 
autossuficiência, seja com projetos sociais buscando a qualificação profissional e cultural, 
ou até mesmo promovendo aulas de português, bem como fornecendo itens básicos 
de higiene e alimentação. Todas as instituições supracitadas possuem espaço para a 
contratação de voluntários, bem como doações, pois não são suficientemente sustentadas 
pelo governo ou outras instituições.

5 |	 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O seguinte trabalho buscou analisar as condições extremamente precárias de 

trabalho dos refugiados vindos ao Brasil em busca de uma melhor qualidade de vida. São 
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esses imigrantes, em sua maioria, Venezuelanos, Haitianos, Sírios, Cubanos, Congolanos, 
entre outros. Ao chegarem no país, entretanto, tiveram de se sujeitar a empregadores 
cometendo o crime de redução a condição análoga à escravo. 

O tema é de grande relevância a sociedade, devido à gravidade do crime cometido 
em relação a indivíduos em caráter de extrema vulnerabilidade. Um crime que teoricamente 
foi abolido da nossa sociedade, na prática é muito comum. O Brasil, autointitulado país 
acolhedor, é um dos países de maior incidência de flagrantes do uso de mão de obra 
escrava. A grande maioria, imigrantes refugiados, que são convencidos da garantia de uma 
condição de vida melhor, com uma lei protecionista direcionada a estes, chegam no país e 
se encontram em atividade laboral extremamente precária.

Portanto, os objetivos desse trabalho foram atingidos, ao passo que, constatou-
se, por meio de um projeto realizado pela Organização Não Governamental “Repórter 
Brasil um rol de empresas envolvidas em denúncias de utilização de mão de obra escrava. 
Verificou-se, também, que o setor têxtil e o setor agropecuário são os que mais se utilizam 
da mão de obra escrava atualmente. No setor têxtil, grande maioria são mulheres. Já no 
agropecuário, a maioria dos escravizados são homens.

Analisou-se, ademais, as leis protecionistas aos imigrantes, uma das mais completas 
do mundo, a qual garante a estas pessoas os mesmos direitos de um cidadão brasileiro, 
inclusive no âmbito trabalhista. O refugiado tem direito e pode gozar de todas as políticas 
públicas como o Sistema Único de Saúde, escolas, ao programa “Bolsa Família”, bem como 
o plano emergencial de auxílio do Governo Federal à época da epidemia do coronavirus.

Ainda, de acordo com a legislação, ao refugiado é garantido todos os direitos 
trabalhistas, como férias, décimo terceiro salário, teto mínimo, descanso semanal, entre 
outros. Portanto, em teoria, esses direitos fundamentais deveriam de ser garantidos a 
estes. Como foi analisado, há um enorme abismo entre o que é garantido legalmente, e o 
que ocorre em prática. 

No Brasil, buscando orientar os imigrantes, diversas instituições criaram cartilhas 
informativas, as quais fornecem um conteúdo claro em relação a seus direitos, bem como 
informações relevantes ao requerimento de refúgio, e números de telefone de apoio aos 
refugiados, disponível, inclusive, em outras línguas, como a francesa, inglesa e espanhola. 

Ainda, constatou-se diversas Organizações Não Governamentais e outras 
instituições criadas a fim de auxiliar esses imigrantes. Nelas, são fornecidos cursos de 
línguas, cursos técnicos, cursos de capacitação, além de assistência jurídica e produtos de 
higiene pessoal e alimentos. Além disso, promovem diversas ações culturais, como meio 
de propagação de cultura e arrecadação de fundos. Algumas instituições, como a “Missão 
Paz”, fornecem ainda uma espécie de abrigo à aqueles que não possuem moradia.

Portanto, os objetivos desse trabalho foram atingidos, porém a temática não foi 
esgotada, ao passo que o leque de informações acerca do assunto não foi inteiramente 
analisado. A legislação a respeito dos migrantes ainda é relativamente nova, e com a 
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constante vinda de estrangeiros ao país, a tendência é que novas legislações e julgados 
surjam para suprir a constante demanda. Acarreta-se, portanto, a possiblidade de nova 
discussão futura acerca do conteúdo desta tese. 
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